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O presente trabalho sintetiza as elaborações provenientes de um trabalho de pesquisa desenvolvido no período de 2002 a 2003 no município de Porto Alegre, com o objetivo de compreender os pressupostos teóricos e os mecanismos de implementação de uma concepção de gestão democrática da educação, que se apresenta como alternativa às políticas implementadas pelo governo federal e pela maioria dos Estados brasileiros a partir da década de 1990.  Essas políticas são caracterizadas como neoliberais por objetivar a redução dos gastos do Estado para com as políticas públicas, entre elas as educacionais, introduzindo mecanismos de mercado na gestão dos sistemas de ensino e das unidades escolares.

   O foco inicial de atenção era o Projeto Escola Cidadã, implementado na capital gaúcha desde o ano de 1993, que apresentava entre suas principais diretrizes a defesa das dimensões política e pedagógica da gestão democrática.
   No entanto, evidenciou-se uma mudança na proposta educativa nos anos 2001 e 2002, com a implementação do projeto Cidade Educadora, que será foco de atenção neste artigo.
 

Evidenciaremos que a proposta implementada em Porto Alegre, no referido período, constitui-se em um mecanismo de implementação da concepção de educação permanente, a qual é articulada pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) e tem como elemento essencial uma alteração radical no sentido da educação inicial, justificada em função das necessidades de formação continuada e do aproveitamento das potencialidades formativas de outros espaços sociais. Abordaremos neste artigo os princípios que embasam o modelo da UNESCO para, num segundo momento, apresentarmos os pressupostos que foram divulgados pela Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre no processo de implementação desse projeto, evidenciando a perspectiva de abandono por parte do Estado do seu papel de articulador de uma proposta pedagógica coletiva para o município.

O conceito de educação permanente consiste em um plano de reformulação que tem como parâmetro e alvo concepções de sociedade – com o desenvolvimento da noção de Rede Social – e educação, que subjazem no conjunto do corpus teórico produzido pela UNESCO a partir do final da década de 1960, constituindo hoje um dos principais referenciais para a reorganização dos sistemas de ensino nos diversos países, formulações que, apesar de divergências com as diretrizes do Banco Mundial
, formam um conjunto de princípios e mecanismos de um processo crescente de transferência dos encargos do Estado com políticas públicas para as organizações sociais, via desenvolvimento do terceiro setor. Paralelamente ao conceito de educação permanente, desenvolve-se a noção de sociedade educativa ou cidades educadoras, como forma de definição de mecanismos de implementação, recursos e meios materiais, humanos e institucionais da concepção de educação permanente.

O conceito de educação permanente aparece nos documentos da UNESCO pela primeira vez em 1965, apresentando uma concepção do processo educativo como contínuo, estendendo-se por toda a vida do indivíduo, exigindo uma organização integrada. Até 1968, esta terminologia apresentava ambigüidades com as propostas da educação de adultos, como mostra a confusão explicitada na Conferência Geral da UNESCO entre a expressão educação de jovens e adultos e educação permanente, cujo conceito, a partir de então, amplia-se e designa um processo educativo que engloba a educação de adultos. Representa uma elaboração que concebe uma integração em uma unidade orgânica entre as formas de educação inicial e de adultos, integração esta que, na perspectiva dos autores que a defendem, altera o conceito e o papel da educação, em função de sua inserção em um novo sistema cultural.

Esta integração supõe uma modificação de todo o sistema educativo, de programas, de métodos, de organização administrativa. Trata-se de uma verdadeira substituição de um sistema educativo e cultural por outro. (FORQUIN, 2002, p. 205, tradução nossa)

Esta alteração da educação inicial se dá em função de sua inserção em um todo orgânico, não como totalização aditiva, mas de um todo que determina suas partes. Neste todo, a educação de adultos não tem um caráter de prolongamento, correção ou complementaridade em relação a uma educação inicial, concebida de maneira autônoma e autárquica. Esta nova concepção orgânica e integradora da relação entre educação inicial e educação de adultos desdobra-se do aspecto institucional para um outro plano, o da relação entre educação escolar e educação não escolar.  Justifica-se uma alteração radical na educação inicial, que constitui um dos aspectos essenciais da educação permanente, em função das necessidades da educação posterior e da possibilidade de aproveitamento das potencialidades educacionais dos outros espaços sociais formativos (FORQUIN, 2002). 

Estas alterações na concepção, princípios e formas educativas fazem parte de uma determinada interpretação dos fenômenos sociais atuais, a qual, ao enfatizar as rápidas transformações tecnológicas como fator de aumento da complexidade do sistema social, investe no resgate do papel das diversas instituições sociais no cultivo e criação de valores que, se assimilados e interpretados pelos sujeitos, ampliam suas possibilidades de transformação da estrutura da qual fazem parte. Desconsiderando as relações de trabalho, do conjunto dos condicionamentos sócio-econômico e cultural, indicam a constituição de uma teia de relações, na qual a cultura assume centralidade e a subjetividade e a individualidade são resgatadas, em detrimento das dimensões objetivas e coletivas das dinâmicas sociais, institucionais e educativas.

Em Gimeno Sacristán (2002, p. 30), os processos educativos são concebidos a partir da emergência de uma “nova sociedade conectada em rede”, que está “emergindo como conseqüência de fenômenos econômicos, políticos e culturais globalizadores”, e necessita da definição de um projeto para a educação, a fim de que esta recupere seu papel na construção de um “modelo orientador de ser humano”. Tal projeto “exige recuperar o lugar central que a cultura teve nas finalidades fundamentais da educação e pôr os meios e técnicas pedagógicas a seu serviço”. Como se vê, o autor espanhol concebe a educação como mecanismo “para implantar um tipo de cultura e para tornar realidade valores e ideais de cultura desejável” (GIMENO SACRISTÁN, 2002, p. 24). 

Também nas publicações apresentadas pelo Instituto de Educação do município de Barcelona, usadas como referencial para o projeto Cidade Educadora, as instâncias sociais, entre elas a escola, adquirem uma potencialidade maior na correção dos desvios sociais. No caso específico da escola, indica-se que ela precisa superar o histórico papel de transmissora de conteúdos culturais para assumir-se como instância produtora destes mesmos conteúdos. Ou seja, caberia à escola desenvolver a consciência de que as identidades culturais – sistema geral de conteúdos, crenças, idéias, valores e ideais ( de cada comunidade são produzidas e distribuídas por um conjunto de agentes, entre eles, a escola. Esse grupo de entidades formuladoras de identidade cultural, com o processo de globalização, tem sofrido a perda do referencial principal desta identificação que é a Nação, com a universalização das “redes informáticas” que provocam o compartilhamento crescente das “idéias, estéticas similares, emoções próximas”.  Portanto, nesse contexto de aumento da complexidade das redes identitárias, a escola “não pode ser um simples divulgador da identidade cultural; a escola deve produzi-la. O redesenho de todo o sistema educativo passa por fazê-lo eficaz como produtor de identidades culturais”. Nessa perspectiva, “A escola deve construir identidades pertinentes para fazer o trânsito entre a sociedade da informação e a sociedade do conhecimento” (MASCARELL, [2000?], p. 104, tradução nossa). 

Ainda pelos documentos do Instituto de Educação do Município de Barcelona, constata-se que a sociedade atual, cujo elemento estruturante é o conhecimento, apresenta discrepâncias entre desenvolvimento econômico e democracia, restando à educação o papel de instância capaz de reforçar as “pontes” que permitem um trânsito em direção à integração social e igualdade de direitos, uma vez que promove a igualdade de oportunidades e a inserção “laboral da cidadania” (GÓMEZ-GRANELL et al., [2000?], p. 35). No entanto, este esforço educativo só alcança êxito se compartilhado por toda a sociedade, e não somente praticado pela escola, na transmissão de valores que permitiriam uma maior coesão social. Vejamos estes elementos na citação a seguir:

Neste momento, o grande desafio que enfrentam as cidades é como incorporar-se na denominada sociedade da informação e do conhecimento, conectando-o com o reforço e a extensão dos valores democráticos, que nas sociedades modernas parecem debilitar-se na mesma velocidade em que progride o desenvolvimento econômico, científico e tecnológico. Este desafio exige, sem dúvida, um esforço educativo importantíssimo, e a cidade se configura como o marco imprescindível deste esforço, a escola, ainda que sendo a instituição educativa mais importante, não pode dar resposta isoladamente às mudanças científicas, sociais e culturais [...] É necessário, pois, que a sociedade, a comunidade, e não somente a escola se responsabilizem pela educação de seus cidadãos e cidadãs, promovendo, sobretudo, os valores que são necessários para a convivência e a cultura cívica e democrática. (GÓMEZ-GRANELL et al., [2000?], p. 15, tradução nossa)

Esta crença no poder da educação de desenvolver valores que possam assegurar a estabilidade do sistema, decorre do conceito de que as desigualdades sociais são fruto de diferenças de acesso às informações e ao conhecimento entre pessoas e grupos sociais. Afirma-se a existência de uma “crise da cidade”, que constitui a expressão e sintetiza uma “crise educativa”, radicada na origem dos problemas sociais enfrentados pelas sociedades contemporâneas: “a exclusão social, a violência, a fragmentação territorial, o desemprego, a poluição, a solidão e o individualismo estão, progressivamente, se apoderando da cidade [...] A crise da cidade está extremamente ligada à perda de sua função comunitária, educativa ou civilizadora” (GÓMEZ-GRANELL; VILA, 2003, p. 18). O resgate da cidade como espaço público, que assume seu caráter educativo, é apresentado como o encaminhamento para a resolução dos problemas sociais.  Portanto, não mais apenas a escola, mas esta em conjunto com outras instâncias formativas da sociedade, assumem o papel de correção destas fontes de exclusão, por terem a possibilidade de permitir o livre acesso dos cidadãos aos conhecimentos e valores requeridos pela atual estrutura social.  Esse quadro supõe também uma alteração no papel da educação, não circunscrita ao desenvolvimento das capacidades cognitivas tradicionalmente desenvolvidas pela escola, mas voltada para o desenvolvimento de competências diversas, principalmente as atitudinais, tais como autonomia, criatividade e capacidade de autodidatismo.

O advento da nova sociedade, que podemos chamar da informação ou do conhecimento, comporta também novos desafios e riscos [...] um destes são as novas formas de exclusão que têm a ver com a introdução de novas tecnologias, com o aprofundamento das diferenças entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos e, em conseqüência, com o incremento dos fluxos migratórios [...] nascimento de novas formas de analfabetismo; a partir de agora, saber ler, escrever e calcular como se fazia até agora já não garante uma competência para identificar as mensagens informativas que podemos receber por canais comunicativos novos. Impõe-se um conceito mais exigente de alfabetização, que reclama conhecimentos informáticos, de idiomas e maior criatividade para fazer frente a problemas novos. (ASSOCIACIÓ DE MESTRES ROSA SENSAT, [2000?], p. 265, tradução nossa) 

Note-se que os autores aqui analisados apresentam a necessidade de uma reorganização do sistema educativo para que este assuma uma nova perspectiva de intervenção, em função da aceitação de novos parâmetros de regulação social calcados nos elementos culturais, implicando, portanto, que a escola altere seu papel na sociedade, deixando de privilegiar a transmissão de conhecimentos para investir na produção cultural. Como outras instâncias sociais também desempenham esta mesma função, devem constituir um sistema integrado, no qual os papéis destas agências formadoras e distribuidoras de elementos culturais alterem-se: a escola deixa de privilegiar a transmissão de conhecimentos e passa a investir na produção destes, assim como as outras instâncias, tais como bibliotecas, museus, organizações comunitárias e empresariais, que historicamente têm assumido o papel de produção de cultura, passam a ter também a incumbência de transmissão destas identidades.

Para o desenvolvimento de competências comportamentais, objetivo de uma educação elaborada a partir da idéia de uma revolução científica e técnica que imprime um caráter inacabado e instável aos saberes ligados à escola, o currículo escolar deve ser aberto e flexível. Em Kotasek, Forquin (2002) identifica a ênfase sobre os saberes conceituais ou categoriais opostos aos saberes factuais e pontuais; a definição em termos de capacidades cognitivas e dos métodos pedagógicos; e, ainda, a importância da educabilidade, da autonomia intelectual e da individualização da aprendizagem. Um currículo com estas características atenderia aos anseios de grupos constituídos por interesses, com liberdade para escolha dos objetos de estudo, como bem esclarece Forquin (2002, p. 287, tradução nossa): 

na perspectiva de uma educação permanente e ‘progressiva’, esta elabora formas de trabalho em grupo permitindo aos alunos, sem consideração estrita de sua idade e segundo seus interesses particulares, escolher e organizar eles mesmos o seu curso no mesmo espírito daquele da educação permanente.

As perspectivas das sociedades educativas, que embasam os projetos Cidades Educadoras, têm como mote principal o desenvolvimento de mecanismos de criação de um sistema de ensino no qual a educação formal  e informal estejam no mesmo patamar de possibilidades e capacidades de desenvolvimento de atividades  educativas, como criação de identidades culturais. Tanto que aparecem nos autores ( tanto os analisados por Forquin (2002) quanto os que elaboram os textos do projeto Cidade Educadora de Barcelona ( referências ao processo de desescolarização da sociedade. No decurso do questionamento do monopólio educativo da educação escolar, muitos dos estudiosos examinados por Forquin (2002) afirmam explicitamente ( e todos implicitamente ( a impossibilidade da permanência de manutenção da equação “educação = escolarização”, isto é, surge a rejeição da separação  entre a educação escolar clássica  e a educação extra-escolar  livre. 
Estas elaboração são apresentadas como necessidade de redefinição das relações ente educação e cidade em dois aspectos. Primeiro, se antigamente a cidade possuía a atribuição de desenvolver recursos educativos disponíveis ao serviço do sistema educativo formal, e, segundo, se a conclusão da escolarização associava-se ao término das práticas educativas escolares, um projeto educativo para as cidades altera estes dois aspectos, porque assume-me uma concepção de educação que não se limita ao âmbito formal, com a revalorização de práticas e experiências educativas diferentes das escolares, independentemente do grau de intencionalidade educativa dos agentes sociais envolvidos, buscando a melhoria do desempenho nestas instâncias (GÓMEZ-GRANELL et al., [2000?]). 

Para a concretização desta perspectiva educativa, os autores que veiculam os princípios e métodos do projeto Cidades Educadoras defendem a acolhida no espaço escolar da diversidade social, com a ressalva aos necessários cuidados com relação aos riscos de “concentrações ou desequilíbrios em relação ao grau de heterogeneidade social existente em suas regiões” (GÓMEZ-GRANELL; VILA, 2003, p. 26).

A perspectiva de acolhimento das questões contemporâneas por parte da escola gera a compreensão da ampliação do seu papel para além do trabalho com os conhecimentos elaborados socialmente, acentuando a preocupação com os valores sociais, tais como “individualismo, consumismo, violência”. Afirma-se: a “escola deve se encarregar da educação para paz, da não violência, da preservação do meio ambiente, da educação não sexista, contra o racismo, etc.” (GÓMEZ-GRANELL; VILA, 2003, p. 30).  Como não pode assumir estas tarefas isoladamente, porque estaria fadada ao fracasso, a administração municipal deve, além de canalizar os recursos necessários para aumentar a qualidade dos centros escolares, também promover a participação da comunidade. 

Entendemos que este raciocínio  dilui a especificidade da escola como instituição educativa no conjunto da sociedade, de duas formas: quando conclama, da forma como o faz, a dimensão educativa das outras instâncias sociais e quando apresenta para a escola mais uma tarefa, a superação da violência social.  Quanto à primeira, não questionamos o caráter educativo da sociedade, só que esta ação não se efetiva da mesma forma e com os mesmos objetivos que os escolares; com relação às diversas atribuições indicadas à escola, a partir da centralidade atribuída ao desenvolvimento de atitudes e valores, por meio dos processos educacionais, assumimos como premissa básica a necessidade do resgate da especificidade da atividade educativa frente aos processos formativos que ocorrem em outras instâncias sociais, além da necessidade de ampliação do caráter público dos sistemas de ensino, por meio do envolvimento da sociedade civil na elaboração das políticas e do financiamento exclusivamente estatal desta atividade.

Na proposta elaborada e implementada em Porto Alegre durante os anos de 2001 e 2002 pela Secretaria Municipal de Educação, ocorre uma guinada nas concepções do plano, substituindo a Escola Cidadã pela Cidade Educadora. Nos discursos dos técnicos da Secretaria, as mudanças implementadas representam uma radicalização da proposta anterior. O que em certa medida não deixa de ser verdadeiro, uma vez que, dado o princípio de construção coletiva do projeto Escola Cidadã, foram contempladas as mais diversas vertentes do pensamento educacional que puderam apresentar seus pressupostos, sobretudo no questionamento dos saberes tradicionais e na defesa do reconhecimento dos elementos culturais no plano implementado. Todavia, o projeto Cidade Educadora também vai representar uma ruptura em termos de efetivação da proposta educativa para o município, calcada na pesquisa sócio-antropológica e nos complexos temáticos, assim como nas relações entre o Estado e a sociedade na elaboração e implementação da proposta educativa na capital gaúcha.

Com relação à reestruturação curricular, esta nova gestão da SMED busca dar ênfase à política cultural da rede municipal de ensino, reforçando a concepção de escola como pólo cultural ( desenvolvida no interior e durante o processo de implementação do projeto Escola Cidadã, numa atuação coordenada entre a SMED e a Secretaria Municipal de Cultura (SMC) (, a qual tem como eixo a definição de escola como

espaço de troca de saberes, gerando processos criativos que escapam do conhecimento formal como um modo de produzir interferências, expressões e reflexões para além das atividades pedagógicas. Neste sentido, a escola deixa de ser um foco central de difusão e formatação do conhecimento e passa a atuar como catalisador de saberes produzidos pelas comunidades [...]. (KROEF, 2001, p. 11) 

Contudo, nessa formulação demonstra-se a existência de divergências no bojo do projeto Escola Cidadã entre as concepções de escola como pólo cultural difusora de saberes (defendidas pela SMED) e catalizadora de saberes (advogadas pela SMC).

É possível indicar noções diferenciadas a respeito de pólos culturais divulgadas pela SMED e pela SMC no município de Porto Alegre, guardadas suas especificidades. No interior da própria Secretaria de Educação, as concepções de Escola Cidadã e escola como pólo cultural divergem, apesar de surgirem na mesma gestão. Estas diferenças – presentes tanto em discursos quanto em práticas da rede municipal de ensino – ficam cada vez mais claras com a implementação da organização curricular por ciclos, desdobrando-se em noções de pólo cultural como difusor de cultura e como catalisador de saberes (KROEF, 2001, p. 14).

A concepção de escola como pólo cultural difusor de cultura insere-se no interior de um conjunto de alterações na política educacional implementada em Porto Alegre com o projeto Cidade Educadora, numa alusão à necessidade de se conceberem outros espaços educativos para além da escola e do saber formal. Assumindo o mesmo discurso de críticas ao neoliberalismo e de defesa de uma educação popular, presentes no projeto Escola Cidadã, o projeto Cidade Educadora lança princípios que têm como ponto de partida divergências quanto às concepções de Estado e do seu papel na elaboração, implementação e financiamento da política educacional, como até então aparecia definido no projeto Escola Cidadã. Estas diferentes noções de Estado, no que concerne à reestruturação curricular, desencadeiam a defesa da autonomia escolar, a proposição de trabalho por projetos e a elaboração do projeto político-pedagógico de cada unidade escolar.

Nas palavras do secretário municipal de educação Eliezer Pacheco, “O conceito de Escola Cidadã não dá mais conta da amplitude e complexidade dos processos educacionais, neste início de século. A educação não ocorre apenas nos espaços da educação formal, mas ela resulta das experiências vivenciadas em todos os espaços da cidade pela ação do conjunto das organizações governamentais ou não” (PACHECO, E., 2001, p. 18).

Desenvolve-se um raciocínio com uma dupla dimensão: ao mesmo tempo em que outras instâncias da sociedade civil são indicadas como espaços educativos, retira-se do Estado, pela escola, esse papel, uma vez que é esta, entendida como pólo cultural, que deixa de se constituir como agência socializadora do conhecimento, para ser concebida como catalizadora dos saberes culturais da comunidade.

Identificamos neste raciocínio uma aproximação com os princípios do pós-modernismo, haja vista a alegação da impossibilidade de implementação de um projeto pensado e definido a priori pelo grupo gestor, a partir de determinado referencial teórico de análise. Busca-se a implementação de projetos distintos para cada unidade escolar, em função das condições e necessidades das mesmas. 

A partir de um reexame da “visão moderna de identidade”, calcada numa percepção de identidades estáveis, ressalta-se o caráter mutável, desestabilizador e incerto do mundo contemporâneo para defender-se uma concepção de conhecimento como resultado do diálogo e de pesquisa do grupo, como se depreende das palavras de Hernández (apud SILVA, C., 2002, p. 7): 

trabalhar por projetos de trabalho não é fazer uma atividade específica [...] É ter um olhar educativo: um olhar sobre o sujeito que aprende, um olhar sobre o papel do diálogo e da conversação na sala de aula como fonte de conhecimento, dando ênfase à atividade de pesquisa sobre as questões emergentes, e de cada contexto singular.

Essas posturas convergem para a aceitação de que o importante na escola é a constituição de subjetividades democráticas, ou seja, o desenvolvimento da capacidade argumentativa nos indivíduos para que atuem como sujeitos na construção de consensos em espaços públicos, definidos por Habermas como o campo da interação social, onde o agir comunicativo, pela linguagem, produz consensos normativos. Os locais públicos assumem esta potencialidade graças à sua independência do âmbito sistêmico estrutural composto pelos subsistemas econômico e político. Aceita-se a constituição de um espaço no qual as relações entre indivíduos privados e a autoridade estatal ocorrem em uma esfera que não é nem privada, uma vez que os interesses individuais estão suspensos, nem estatal, visto que o prestígio derivado de posições administrativas estatais também o estão. A perspectiva é de constituição da escola como um espaço público ( nem estatal, nem privado (, onde, por meio da participação dos diversos segmentos para a elaboração de seus projetos pedagógicos, se exercitem as capacidades de argumentação. Entende-se que, assim, se instrumentalizam os indivíduos para a transformação social.  

Nesta perspectiva, portanto, não cabe um projeto coletivo para a rede municipal, pois defende-se a autonomia pedagógica da escola sob o argumento de que “a pedagogia popular deve afirmar práticas de transformação escolar com o objetivo de construir diferentes projetos pedagógicos que apontem os elementos do novo mundo possível”, o que representa a possibilidade de se desenvolverem projetos permeados “pela vida concreta de cada comunidade, possibilitando diferentes abordagens do mesmo, através de uma construção coletiva pela comunidade escolar”. Portanto, o projeto Cidade Educadora tem como elemento central a autonomia escolar e a participação de todos os segmentos no processo educacional (PACHECO, E., 2001, p. 19).

Na difusão do projeto Cidade Educadora, assume-se a necessidade de alteração dos pressupostos, na medida em que se busca uma nova concepção de escola como espaço social em rede e propiciadora de experiências diversas, de acordo com as características da comunidade. 

Entender a escola como espaço singular [...] e como espaço social em rede, ou seja, em relação a outros espaços sociais das comunidades, aponta para a necessidade de trabalharmos com pressupostos que possibilitem a pluralização das práticas educativas e a expressão das singularidades dos coletivos que compõem as escolas. (MOLL, 2001, p. 25-26)

Concebem-se e implementam-se mudanças em todo o sistema educativo – programas, métodos e organização administrativa –, como parte de um novo sistema cultural. Em função da consideração de uma intensificação da complexidade dos fenômenos sociais devido às rápidas transformações tecnológicas, concebe-se a sociedade como sociedade da informação e do conhecimento, conectada em uma rede de relações cujo elemento central é a cultura. As possibilidades de mudanças sociais estão na formação de um conjunto de valores, que constituem as subjetividades dos indivíduos através das instituições formativas, dentre elas, a escola. O papel de transmissão de conhecimentos objetivos é questionado em defesa da formação de valores e elementos culturais para a convivência entre grupos com diferentes orientações.

Na busca de novas possibilidades de superação das situações de injustiça social, pela atuação dos sujeitos, sem que os condicionamentos das estruturas macroeconômicas sejam questionados em seu poder de determinação das próprias subjetividades; por pautarem-se em pressupostos subjetivistas e contingenciais, vislumbram transformações sociais por meio da construção de consensos entre grupos sociais com diferentes características impressas pelos mais diversos condicionamentos. Essas teorias ressaltam os elementos de mudanças na sociedade atual, concebida como sociedade da informação, na qual as diferenças entre esses grupos são tratadas como patamares múltiplos de acesso ao conhecimento e de dificuldades, em razão de elementos culturais não considerados pela escola. A educação neste referencial ganha centralidade, em função do poder de formação de valores de tolerância, de desenvolvimento de subjetividades democráticas, criativas e inventivas e competências capazes de transformar o montante de informações recebidas por todos os meios sociais em conhecimento socialmente útil, em detrimento do papel de transmissão de conhecimentos histórica e socialmente consolidados. A existência de um currículo único para todas as escolas, independentemente da realidade local, passa a ser contestada, em vista da defesa da flexibilização curricular, sob o argumento de uma maior pertinência cultural e social. 

Apesar de as perspectivas neoliberais e culturalistas possuírem diferentes pressupostos e opções políticas, o fato de não existir um reconhecimento da validade política e do necessário processo de aquisição dos conhecimentos universalmente válidos, leva a que o projeto implantado acabe por permitir desdobramentos contrários aos princípios emancipatórios manifestados.

No momento em que se advoga a autonomia das escolas para a construção de projetos pedagógicos compatíveis com as necessidades particulares de cada realidade, radicalizam-se os princípios democráticos, a ponto de aceitar-se que o Conselho Escolar debata e delibere acerca das questões pedagógicas ( uma radicalização da participação dos pais e da contestação das prerrogativas docentes, como forma de superação dos condicionamentos políticos e culturais que pesam sobre a escola, pelo desconhecimento das especificidades da atividade educativa que se efetiva no âmbito da escola.

Como aceitamos a mútua relação entre os condicionamentos – se considerarmos a existência das dimensões políticas, culturais e epistemológicas no papel da escola na sociedade (, defendemos que a participação dos pais deve existir, pois possui um caráter democrático e formativo, sem, no entanto, chegarmos ao extremo da defesa da inexistência de um projeto único, de um currículo comum, e da adoção dos critérios exclusivos da pertinência cultural e com base nas expectativas e necessidades das famílias dos alunos nas decisões acerca dos conteúdos, metodologia e avaliação. Isto porque cremos no caráter de imediaticidade dos fenômenos e entendemos que a essência da dinâmica do real não é captada sem que os indivíduos tenham acesso ao conhecimento da situação concreta. Assumimos a especificidade da educação formal, objetiva, que possui intenções explícitas,  distinta das de outros espaços formativos, os quais devem, sim, ser explorados em outros momentos e situações de aprendizagem não-formal e informal, podem estar integrados às atividades escolares, mas não se confundem com a educação escolar. 

A experiência de Porto Alegre nos permite defender que a administração escolar, na busca de sua especificidade frente aos princípios organizativos empresariais, pautando-se pelas questões acerca da epistemologia numa perspectiva histórico-crítica, admite a dimensão pedagógica da participação dos pais e da comunidade na gestão escolar, sem que estes tenham poder de deliberação acerca da organização curricular, mas que sejam, entretanto, os principais sujeitos desta deliberação. Sujeitos de um processo de conhecimento acerca das concepções, visões de mundo, elementos culturais, expectativas de vida, que, analisados como mediações do contexto sócio-econômico, sirvam de parâmetro para a organização curricular calcada nos conhecimentos universalmente válidos, sem  prejuízo, portanto, do caráter científico e histórico-social dos conhecimentos produzidos e reproduzidos nesse espaço.                       
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� No referencial que dá sustentação ao projeto Escola Cidadã, implementado desde 1993 no município de Porto Alegre, afirma-se uma dupla dimensão da participação da família na escola. Uma, refere-se ao âmbito político da participação (que possui um plano pedagógico também), remete às possibilidades de estabelecimento de uma gestão democrática, na qual os diversos segmentos participem das decisões fundamentais na elaboração das diretrizes tanto no nível do sistema como no da escola, formando o cidadão comum para o exercício da cidadania. E outra, diz respeito ao plano pedagógico da participação (que possui um plano político também), refere-se à  possibilidade de conhecimento mútuo entre escola e comunidade para a implementação de práticas pedagógicas e desenvolvimento de conteúdos que possam superar as dificuldades de aprendizagem decorrentes de questões culturais, pois supõe-se que a educação  possuirá gradativamente um caráter transformador, à medida que ela se organizar pela lógica dos excluídos.


� Desde 1989, o município de Porto Alegre é governado pelo Partido dos Trabalhadores (PT), que apresenta uma organização partidária ambivalente, em vista da existência de tendências que possuem concepções divergentes acerca da sociedade e dos mecanismos de mudança societal. Conseqüentemente, as mudanças de posições da tendência hegemônica do partido são refletidas nas propostas educativas postas em curso por suas administrações municipais. Em 2001, assumem os cargos diretivos da  Secretaria Municipal de Educação (SMED) educadores ligados às tendências Movimento de Construção Socialista (MCS), Rede e PT Amplo, em substituição à equipe anterior, mais ligada à tendência Democracia Socialista (DS). Nesse momento, os projetos implementados sofrem alterações significativas, que são o interesse deste trabalho.


� As críticas sobre as reformas educativas incidem, sobretudo, sobre os princípios do Banco Mundial para o desenvolvimento de mecanismos de regulação empresarial, idênticos aos do mercado capitalista na educação (HIDALGO, 1998; SILVA, I., 1998; APPLE, 2003). Com relação às diretrizes da UNESCO, aqui analisadas, existe um consenso maior, mesmo por parte de segmentos críticos às formulações neoliberais e do Banco Mundial, tais como os defensores da educação popular e comunitária, acerca destas elaborações quanto às relações do Estado com as diversas instâncias da sociedade civil, como se verifica em  Silva, P. (2003). Existe um caminho fácil das críticas à educação tradicional para as elaborações atuais em torno das competências, que acabam por negligenciar a dimensão reprodutora da educação. 





